
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.620 - RS (2012/0020530-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ROBERTO SIDINEI JUNGES 
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA 
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : CINTIA MOLINARI STEDILE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO COM BASE NO DECRETO 
22.626/33. ABUSIVIDADE. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 382/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 
juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 
sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33, conforme 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade do 
percentual pactuado deve ser cabalmente demonstrada em cada 
caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros 
excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação 
ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade inflacionária no 
período, o que não ocorreu no caso dos autos. Inteligência da 
Súmula 382/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.620 - RS (2012/0020530-9)
  

AGRAVANTE : ROBERTO SIDINEI JUNGES 
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA 
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : CINTIA MOLINARI STEDILE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ROBERTO SIDINEI JUNGES, 

em face da decisão de fls. 351-352, que conheceu em parte do recurso especial do Banco 

Finasa S/A e, na extensão, deu-lhe parcial provimento para afastar a limitação da taxa de 

juros remuneratórios à taxa de 12% ao ano.

Nas razões recursais (fls. 362-368), o agravante sustenta ser necessária a 

limitação dos juros remuneratórios em 12% ao ano, na falta de autorização do Conselho 

Monetário Nacional (art. 1º do Decreto 22.626/33) e em razão da abusividade da taxa, à luz do 

CDC.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece acolhida.

As alegações do agravante não foram suficientes para infirmar a decisão ora 

agravada, que merece ser mantida na íntegra por seus próprios e jurídicos fundamentos:

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 
No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.
Ademais, esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi.

Acrescente-se, ainda, a aprovação da Súmula 382/STJ: "A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".

3. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0020530-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.303.620 / RS

Números Origem:  001/1.08.019889-4  10801098894  70028122588  70029277514  70030462485

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : CINTIA MOLINARI STEDILE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROBERTO SIDINEI JUNGES
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO SIDINEI JUNGES
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : CINTIA MOLINARI STEDILE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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